
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.998 - SC (2014/0047540-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MILTES MARIA COSTA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS MULLER BORGES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : EZEQUIEL PIRES E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA - IPREV 
ADVOGADO : JOSÉ GIOVENARDI E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS NOTARIAIS E 
REGISTRAIS. VINCULAÇÃO DE TABELIÃES A REGIME 
PREVIDENCIÁRIO PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS. 
IMPOSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO NÃO 
CONFIGURADO.

1. A equiparação dos notários e registradores a servidores 
públicos, ocorrida na vigência da EC n. 20/1998, ocorreu única e 
exclusivamente para fins de incidência da regra de aposentadoria 
compulsória, não havendo falar em direito adquirido à manutenção em 
regime de previdência próprio dos servidores públicos. 

2. A Constituição Federal garante a notários e 
registradores o direito à manutenção do regime anterior, mas não 
assegura a sua cumulação com outro regime (art. 32 do ADCT).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 13 de maio de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.998 - SC (2014/0047540-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MILTES MARIA COSTA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS MULLER BORGES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : EZEQUIEL PIRES E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA - IPREV 
ADVOGADO : JOSÉ GIOVENARDI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MILTES MARIA COSTA 
contra decisão singular da minha lavra que deu provimento ao recurso especial do ora 
agravado.

O acórdão recorrido, oriundo do Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina, está assim ementado (fls. 429/430, e-STJ):

"CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. NOTÁRIOS E 
REGISTRADORES. DIREITO À APOSENTADORIA PELO REGIME 
ESPECIAL PREVISTO EM LEI (N. 8.935/1994). MANDADO DE 
SEGURANÇA PREVENTIVO. ORDEM CON-CEDIDA.   01. 
Presta-se o mandado de segurança para "prote-ger direito líquido e 
certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, 
ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa física ou 
jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte 
de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as 
funções que exerça" (Lei n. 12.016/2009, art. 1º).   No mandado de 
segurança preventivo, busca-se "uma verdadeira imunização da 
situação fática que dá ensejo à propositura da ação, 
resguardando-se, integralmente, a futura fruição plena e in natura do 
bem jurídico reclamado pelo impetrante" (Cassio Scarpinella 
Bueno).   02. "Por expressa disposição legal, o 'Regime Próprio de 
Previdência dos Servidores do Estado de Santa Catarina' (RPPS/SC) 
tem por objetivo assegurar, entre outros benefícios previdenciários, 
aposentadoria por invalidez, aposentadoria compulsória e 
aposentadoria voluntária (LC n. 412/2008, art. 59). Esses benefícios 
são também assegurados 'aos cartorários extrajudiciais, nas funções 
de notários, registradores, oficiais maiores e escreventes 
juramentados, investidos no cargo até a entrada em vigor da Lei 
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federal n. 8.935, de 18 de novembro de 1994, ressalvada a hipótese 
do art. 48, caput, da referida Lei' (art. 95).   Decisão administrativa 
que denega pedido de aposentadoria pelo RPPS/SC aos notários, 
registradores, oficiais maiores e escreventes juramentados que 
cumpriram as exigências constitucionais - tempo de contribuição e 
idade - importa em flagrante violação a direito líquido e certo, 
reparável por meio de mandado de segurança" (GCDP, MS n. 
2011.097949-3, Des. Newton Trisotto).   Se em mandado de 
segurança foi assegurado ao imperante o direito de manter a 
qualidade de contribuinte do "Regime Próprio de Previdência dos 
Servidores do Estado de Santa Catarina" (LC n. 412/2008, art. 95), 
negar-lhe o direito à aposentadoria nesse regime importaria em 
grave violação ao princípio da boa-fé e ao princípio da imutabilidade 
da coisa julgada, que é um dos fundamentos do princípio da 
segurança jurídica."  

Por sua vez, a decisão agravada desta relatoria traz a seguinte ementa (fl. 
610, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS NOTARIAIS E REGISTRAIS. 
VINCULAÇÃO DE TABELIÃES A REGIME PREVIDENCIÁRIO 
PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS. IMPOSSIBILIDADE. 
DIREITO ADQUIRIDO NÃO CONFIGURADO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO."

Nas razões deste agravo regimental, a parte agravante pede que, em juízo 
de retratação, seja improvido o recurso especial, haja vista, em síntese, as seguintes 
considerações (fls. 619/639, e-STJ):

1) "a Agravante fundamentou sua pretensão demonstrando no 
mérito a ocorrência da coisa julgada à seu favor no julgamento de Mandado de 
Segurança nº 023.05.013592-1, o qual garantiu a sua vinculação junto ao Instituto 
de Previdência do Estado de Santa Catarina - IPREV, determinando que a 
Agravante é contribuinte obrigatória do Regime Próprio de Previdência estadual, 
destacando que referida decisão transitou em julgado em 17 de dezembro de 2007" 
(fl. 621, e-STJ);

2) além de estar o direito da agravante de vinculação ao IPREV 
acobertado pelo manto da coisa julgada, faltam requisitos formais na peça recursal do 
recorrente, os quais obstam o conhecimento do recurso especial do Estado de Santa 
Catarina.

Dispensada a oitiva do agravado.
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Pugna seja reconsiderada a decisão agravada ou submetido o agravo ao 
Colegiado.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS NOTARIAIS E 
REGISTRAIS. VINCULAÇÃO DE TABELIÃES A REGIME 
PREVIDENCIÁRIO PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS. 
IMPOSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO NÃO 
CONFIGURADO.

1. A equiparação dos notários e registradores a servidores 
públicos, ocorrida na vigência da EC n. 20/1998, ocorreu única e 
exclusivamente para fins de incidência da regra de aposentadoria 
compulsória, não havendo falar em direito adquirido à manutenção em 
regime de previdência próprio dos servidores públicos. 

2. A Constituição Federal garante a notários e 
registradores o direito à manutenção do regime anterior, mas não 
assegura a sua cumulação com outro regime (art. 32 do ADCT).

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em releitura da decisão ora agravada, conclui-se que seus fundamentos 
merecem ser mantidos.

Nos termos da jurisprudência do STJ, a equiparação dos notários e 
registradores a servidores públicos apenas ocorreu na vigência da EC n. 20/1998 e 
somente para fins de incidência da regra de aposentadoria compulsória, não havendo 
falar em direito adquirido à manutenção em regime de previdência próprio dos 
servidores públicos. 

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIÇOS NOTARIAIS E REGISTRAIS. 
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VINCULAÇÃO DE TABELIÃES A REGIME PREVIDENCIÁRIO 
PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS. IMPOSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA.

1. Os embargos de declaração apenas são cabíveis para sanar 
omissão, obscuridade, contradição ou para a correção de eventual 
erro material.

2. Ausentes os vícios do artigo 535 do CPC quando a decisão 
recorrida se pronuncia sobre todos os pontos suscitados pelo 
recorrente. No caso dos autos, ficou clara na decisão combatida a 
inexistência do direito adquirido dos notários e registradores em 
manter regime de previdência próprio dos servidores públicos, pois a 
sua equiparação com estes apenas ocorreu, para fins de incidência 
da regra da aposentadoria compulsória, na vigência da EC n. 
20/1998. Precedentes: AgRg no REsp 1377261/RS, Rel. MINISTRO 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 28/6/2013; RMS 28362 
/ RS; Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, 
DJe 6/8/2012).

3. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no RMS 31.461/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

QUINTA TURMA, julgado em 4/2/2014, DJe 11/2/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS 
NOTARIAIS E REGISTRAIS. VINCULAÇÃO DE TABELIÃES A 
REGIME PREVIDENCIÁRIO PRÓPRIO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS. IMPOSSIBILIDADE.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no 
sentido de que a equiparação dos notários e registradores a 
servidores públicos somente ocorreu na vigência da EC 20/1998 e 
somente para fins de incidência da regra de aposentadoria 
compulsória, não havendo direito adquirido à manutenção em 
regime de previdência próprio dos servidores públicos.

2. O precedente do STF não serve para demonstrar o dissídio 
jurisprudencial porque a matéria nele discutida foi interpretada pela 
Suprema Corte sob o prisma eminentemente constitucional, o que 
veda a apreciação pelo STJ, em Recurso Especial, sob pena de 
usurpação da competência do STF.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.404.530/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 
5/12/2013.)
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"ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS NOTARIAIS E REGISTRAIS. 
AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. TRANSPOSIÇÃO 
DO SISTEMA PREVIDENCIÁRIO ESTADUAL PARA O FEDERAL. 
VINCULAÇÃO AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. 
PRETENSÃO DE CONTINUAR A VINCULAÇÃO COM O IPERGS. 
ACÓRDÃO DE SEGUNDO GRAU ASSENTADO NA MESMA 
LINHA DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte entende que a equiparação dos 
notários e registradores a servidores públicos somente ocorreu na 
vigência da EC n. 20/1998 e somente para fins de incidência da regra 
de aposentadoria compulsória, não havendo direito adquirido à 
manutenção em regime de previdência próprio dos servidores 
públicos.

2. O acórdão prolatado em sede de recurso ordinário em 
mandado de segurança não se presta como julgado paradigma a 
demonstrar o dissídio pretoriano, a que se referem os arts. 546, I, do 
CPC e 266 do RISTJ.

Agravo regimental improvido." 
(AgRg no AREsp 52.613/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/8/2012, DJe 
28/8/2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA N. 282 DO STJ. INCIDÊNCIA. NOTÁRIOS E 
REGISTRADORES. EQUIPARAÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO. 
INEXISTÊNCIA.

- A equiparação dos notários e dos registradores a servidores 
públicos somente ocorreu na vigência da EC n. 20/1998 e apenas 
para fins de incidência da regra de aposentadoria compulsória, não 
havendo direito adquirido à manutenção em regime de previdência 
próprio dos servidores públicos. Precedentes.

Agravo regimental improvido." 
(AgRg no AREsp 7.397/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR 

ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/5/2012, DJe 
30/5/2012.)

Ressalta-se que a Constituição garante a notários e registradores o direito 
à manutenção do regime anterior, mas não assegura a sua cumulação com outro regime.

É o que se vê deste julgado exemplar:
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"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS 
NOTARIAIS E DE REGISTRO. ATIVIDADE DESENVOLVIDA EM 
CARÁTER PRIVADO APÓS A CF/88. VINCULAÇÃO DE 
TABELIÃES A REGIME PREVIDENCIÁRIO PRÓPRIO DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS E PERCEPÇÃO DE VENCIMENTOS E 
VANTAGENS PAGAS PELOS COFRES PÚBLICOS. 
IMPOSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO NÃO CONFIGURADO. 
ENTENDIMENTO DO STF.

1. "O entendimento que atualmente prevalece no Supremo 
Tribunal Federal é no sentido de que a equiparação dos notários e 
registradores a servidores públicos somente ocorreu na vigência da 
redação original da Constituição Federal de 1988 (antes da EC 
20/98), e, ainda assim, somente para fins de incidência da regra da 
aposentadoria compulsória. Não há direito adquirido, portanto, à 
manutenção em regime de previdência próprio dos servidores 
públicos, bem como à percepção de vantagens e vencimentos pagos 
pelos cofres públicos. A Constituição garante a notários e 
registradores o direito à manutenção do regime anterior, mas não 
assegura a sua cumulação com outro regime. É o que decorre do 
art. 32 da ADCT." (excerto da ementa do RMS 28.286/RS, 1ª 
Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 19.9.2011 .

2. Recurso ordinário parcialmente provido." 
(RMS 28.362/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/6/2012, DJe 
6/8/2012.)

Logo, no caso dos autos, mesmo que a ora recorrida tenha preenchido 
todos os requisitos para aposentadoria em momento anterior à Emenda Constitucional 
20/98, não deve ser reconhecido o direito à manutenção no regime de previdência 
próprio dos servidores públicos, haja vista a impossibilidade de cumulação de regimes, 
porquanto Miltes Maria Costa renunciou à percepção de vantagens e manutenção no 
regime próprio.

Assim, somente faz jus à percepção de parcelas remuneratórias por parte 
do Estado de Santa Catarina, sendo vinculados ao regime próprio apenas aqueles que 
haviam completado os requisitos para aposentadoria em data anterior à vigência da EC 
n. 20/98 e desde que realizada a opção neste sentido, o que não ocorreu no caso dos 
autos.

Dessa forma, merece reforma o acórdão recorrido por contrariar a 
pacífica jurisprudência do STJ.
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Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento apto a  convelir 
a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0047540-0 REsp 1.439.998 / SC

Números Origem:  023050135921  20120899428  20120899428000  20120899428000100  20120899428000200  
20120899428000300  20120899428000400  23050135921

PAUTA: 13/05/2014 JULGADO: 13/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : EZEQUIEL PIRES E OUTRO(S)
RECORRIDO : MILTES MARIA COSTA
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS MULLER BORGES E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA - IPREV
ADVOGADO : JOSÉ GIOVENARDI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Tabelionatos, Registros, Cartórios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MILTES MARIA COSTA
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS MULLER BORGES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : EZEQUIEL PIRES E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA - IPREV
ADVOGADO : JOSÉ GIOVENARDI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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